PARECER Nº  2899, DE 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 441/2007

De autoria do Deputado Marcos Martins, o Projeto em epígrafe “Assegura atendimento por psicólogos e assistentes sociais aos alunos das escolas públicas de educação básica”.

 A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 42ª a 46ª Sessões Ordinárias (de 19/05 a 25/05/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quantos aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º, artigo 31, do Regimento Interno. Desta forma, a referida Comissão exarou parecer favorável à aprovação do Projeto em tela.

Nos termos do § 5º do artigo 31, do Regimento Interno, a presente propositura foi encaminhada a esta Comissão de Educação, para a análise do mérito da matéria. 

Ao fazê-lo verificou-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

De fato, o atendimento realizado por psicólogos e assistentes sociais aos alunos das escolas públicas de educação básica, contribuirá para que esses profissionais atuem como instrumento de apoio ao processo educacional, complementando o trabalho pedagógico realizado nas escolas. Como bem exposto nas razões da propositura ora em análise, os professores acabam não tendo condições de dispensar um atendimento especializado que determinados alunos necessitam, seja em razão de problemas no âmbito familiar ou, até mesmo, em relação à adaptação dos métodos pedagógicos das escolas.

Ademais, a própria Constituição Federal, em seu Capítulo II - Dos Direitos Sociais, preconiza em seu artigo 6º o seguinte:

“Artigo 6º- São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”.

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº. 0441/2007.

a) Maria Lúcia Prandi – Relator

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31-10-2007

a) Roberto Felício – Presidente
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